
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 347.494 - SP (2016/0016480-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADA : FERNANDA COSTA TEIXEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RENAN SOARES BARIELI 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. CONFISSÃO 
EXTRAJUDICIAL RETRATADA DURANTE A INSTRUÇÃO NÃO 
SOPESADA NA FORMAÇÃO DO JUÍZO CONDENATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E SUA 
COMPENSAÇÃO COM AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA INCABÍVEIS. 
WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Pacífico é o entendimento desta Corte no sentido de que a atenuante de 
confissão espontânea deve ser reconhecida na segunda fase da dosimetria da 
pena, ainda que tenha sido parcial ou qualificada, seja ela judicial ou extrajudicial, 
e mesmo que o réu venha a dela se retratar, quando tal manifestação for utilizada 
para fundamentar a sua condenação. Quanto ao tema, a Súmula/STJ 545 dispõe 
que "quando a confissão for utilizada para a formação do convencimento do 
julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código Penal". 
3. Conforme a dicção do entendimento sumular supramencionado, a atenuante da 
confissão espontânea somente deverá ser reconhecida quando a manifestação do 
réu concorrer para a formação do juízo condenatório, o que não se infere na 
hipótese dos autos. Precedentes.
4. Hipótese na qual o réu negou a autoria delitiva em juízo, tendo o Magistrado 
processante amparado a sua convicção condenatória em outros elementos 
probatórios produzidos nos autos, sem ter sequer mencionado a manifestação 
extrajudicial do réu no bojo da sentença, não havendo falar em reconhecimento da 
pretendida atenuante e, por consectário, em sua compensação, ainda que parcial, 
com a agravante da reincidência. 
5. Habeas corpus não conhecido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016(data do julgamento)
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Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 347.494 - SP (2016/0016480-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADA : FERNANDA COSTA TEIXEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RENAN SOARES BARIELI 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
RENAN SOARES BARIELI, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 8 (oito) anos, 3 (três) 
meses e 16 (dezesseis) dias de reclusão, em regime fechado, e ao pagamento de 18 (dezoito) 
dias-multa, por infração ao art. 157, § 2º, II, do Código Penal (e-STJ, fls. 12-16).

Da sentença, foi interposta apelação pelo réu, que restou parcialmente provida, a 
fim de reduzir a pena para 6 (seis) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime 
fechado, mais o pagamento de 14 (quatorze) dias-multa, nos moldes da seguinte ementa: 

"Roubo qualificado - Prisão em flagrante na posse de parte da res furtiva - 
Reconhecimento pela vítima de um dos corréus nas duas fases do 
procedimento - Depoimento dos policiais seguros, coerentes e sem 
desmentidos confirmando a participação dos acusados no crime - Negativa 
dos réus isolada nos autos - Prova oral segura - Condenação mantida; 
Roubo qualificado - Réu reincidente - Certidão indicando condenação 
definitiva por crime anterior - Agravante recepcionada pela Constituição 
Federal - Ocorrência; Roubo qualificado - Acusados que negam a prática 
do crime em juízo - Confissão extrajudicial não utilizada para a condenação 
- Atenuante - Não caracterização; Roubo qualificado - Regime fechado - 
Corréu reincidente - Crime grave cometido mediante concurso de agentes - 
Possibilidade - Recursos providos em parte" (e-STJ, fl. 39).

Neste writ, a Defensoria Pública sustenta, em síntese, que: a) "na segunda fase 
da dosimetria, há que se reconhecer a presença da atenuante genérica da confissão espontânea, 
eis que, ao ser interrogado perante a autoridade policial o paciente Renan assumiu a autoria 
delitiva (fls. 10), nos termos exigidos pelo diploma penal"; b) "nem se queira argumentar que o 
fato de Renan não ter repetido a confissão perante a autoridade judicial afasta a atenuante, eis 
que, como destacado acima, a lei se contenta com a admissão da autoria da infração perante a 
autoridade policial"; c) "a confissão do paciente serviu ao conjunto probatório e ao convencimento 
do Juízo"; d) "mesmo que não se entenda que a confissão prevalece sobre a reincidência, 
impõe-se, ao menos, reconhecê-las como circunstâncias de igual importância, as quais, portanto, 
compensam-se, tornando-se definitiva a pena-base" (e-STJ. fls. 1-7).

Pugna, assim, pela concessão da ordem, a fim de que seja reconhecida a 
incidência da confissão espontânea, devendo tal atenuante ser compensada com agravante da 
reincidência ou, pelo menos, ser o quantum da reprimenda diminuído. 

Não foi deduzido pedido de liminar. 
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ ou, 

ainda, pela denegação da ordem (e-STJ, fls. 72-74).
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É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 347.494 - SP (2016/0016480-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADA : FERNANDA COSTA TEIXEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RENAN SOARES BARIELI 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. CONFISSÃO 
EXTRAJUDICIAL RETRATADA DURANTE A INSTRUÇÃO NÃO 
SOPESADA NA FORMAÇÃO DO JUÍZO CONDENATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E SUA 
COMPENSAÇÃO COM AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA INCABÍVEIS. 
WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Pacífico é o entendimento desta Corte no sentido de que a atenuante de 
confissão espontânea deve ser reconhecida na segunda fase da dosimetria da 
pena, ainda que tenha sido parcial ou qualificada, seja ela judicial ou extrajudicial, 
e mesmo que o réu venha a dela se retratar, quando tal manifestação for utilizada 
para fundamentar a sua condenação. Quanto ao tema, a Súmula/STJ 545 dispõe 
que "quando a confissão for utilizada para a formação do convencimento do 
julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código Penal". 
3. Conforme a dicção do entendimento sumular supramencionado, a atenuante da 
confissão espontânea somente deverá ser reconhecida quando a manifestação do 
réu concorrer para a formação do juízo condenatório, o que não se infere na 
hipótese dos autos. Precedentes.
4. Hipótese na qual o réu negou a autoria delitiva em juízo, tendo o Magistrado 
processante amparado a sua convicção condenatória em outros elementos 
probatórios produzidos nos autos, sem ter sequer mencionado a manifestação 
extrajudicial do réu no bojo da sentença, não havendo falar em reconhecimento da 
pretendida atenuante e, por consectário, em sua compensação, ainda que parcial, 
com a agravante da reincidência. 
5. Habeas corpus não conhecido. 

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus de ofício.
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Como cediço, pacífico é o entendimento desta Corte no sentido de que a 
atenuante de confissão espontânea deve ser reconhecida na segunda fase da dosimetria da pena, 
ainda que tenha sido parcial ou qualificada, seja ela judicial ou extrajudicial, e mesmo que o réu 
venha a dela se retratar, caso tal manifestação seja utilizada para fundamentar a sua 
condenação. Quanto ao tema, a Súmula/STJ 545 dispõe que "quando a confissão for utilizada 
para a formação do convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, III, 
d, do Código Penal". 

Por outro lado, conforme a dicção do entendimento sumular supramencionado, a 
atenuante da confissão espontânea somente deverá ser reconhecida quando a manifestação do 
réu concorrer para a formação do juízo condenatório, o que não se infere na hipótese dos autos. 

A fim de corroborar tal entendimento, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 337-A 
DO CP. DOLO ESPECÍFICO. PRESCINDIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 
DOSIMETRIA. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE.
1. Segundo a orientação desta Corte, para a consumação do crime 
sonegação de contribuições previdenciárias, é suficiente a constatação do 
dolo genérico.
2. Segundo precedente da Sexta Turma, por se tratar o crime continuado 
de uma ficção jurídica, na fixação da pena-base pode ser considerado o 
prejuízo total decorrente dos delitos cometidos em continuidade, sem que 
isso configure bis in idem.

3. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, como a 

confissão extrajudicial não foi utilizada para justificar a condenação, 

não fazem os recorrentes jus à atenuante.
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1552195/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 25/02/2016, grifou-se.)

"PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2.°, I E II, C.C. ART. 14, II, 
DO CÓDIGO PENAL. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. VIA INADEQUADA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.  CONFISSÃO PARCIAL NÃO CONSIDERADA NA 
CONDENAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA ATENUANTE. MAJORANTES. 
QUANTUM DE ACRÉSCIMO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. 
NÃO CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, inviável o 
seu conhecimento.
2. A dosimetria envolve profundo exame das condicionantes fáticas, sendo, 
em regra, vedado revê-la em sede de habeas corpus. Na espécie, o 
magistrado não arrolou elementos concretos no tocante às circunstâncias 
judiciais que considerou negativas, sendo, de rigor, a redução da pena-base.

3. É firme a jurisprudência deste Sodalício em afastar a incidência da 

atenuante da confissão espontânea nas hipóteses em que a confissão 

não concorreu para a condenação do réu.
4. A presente ação constitucional não se reveste do indispensável requisito 
formal, qual seja, o interesse de agir, no tocante ao pedido de afastamento 
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de uma das majorantes (emprego de arma e concurso de agentes) utilizada 
como circunstância agravante por impropriedade. Embora o magistrado 
tenha expressamente considerado uma das referidas majorantes na segunda 
fase da dosimetria e a outra na terceira fase, exasperou a pena uma única 
vez na fração de 1/7 (um sétimo), sendo que o mínimo legal seria 1/3 (um 
terço), o que resultaria em um quantum de pena mais elevado.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para fixar a 
pena-base no mínimo legal, tornando a reprimenda definitiva em 2 (dois) 
anos e 8 (oito) meses de reclusão, mais 6 (seis) dias-multa, mantidos os 
demais termos da condenação."
(HC 313.784/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 09/03/2015, grifou-se.)

De fato, verifica-se que o réu negou a autoria delitiva em juízo, tendo o 
Magistrado processante amparado a sua convicção condenatória em outros elementos 
probatórios produzidos nos autos, sem ter sequer mencionado a manifestação extrajudicial do réu 
no bojo da sentença, não havendo falar em reconhecimento da pretendida atenuante e, por 
consectário, em sua compensação, ainda que parcial, com a agravante da reincidência. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0016480-7 HC 347.494 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00543018420128260224  19932012  543018420128260224

EM MESA JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADA : FERNANDA COSTA TEIXEIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RENAN SOARES BARIELI 
CORRÉU    : DOUGLAS DE OLIVEIRA LIMA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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